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ACÓRDÃO Nº 1273/2018 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 025.715/2017-8.  

2. Grupo II – Classe de Assunto: III – Consulta.  
3. Interessado: Esteves Pedro Colnago Junior.  

4. Órgão: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog) e Secretaria de 
Controle Externo da Administração do Estado (SecexAdmin). 

8. Representação legal: não há. 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de consulta formulada pelo Ministro do Estado 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), Exmo. Sr. Esteves Pedro Colnago Junior, 

acerca da possibilidade de ser praticado o chamamento público, para fins de permuta de imóveis; de 
ser promovida a contratação direta prevista no art. 17, inciso I, alínea "c", da Lei 8.666/1993 c/c o art. 
24, inciso X, da Lei 8.666/1993, caso este resulte em mais de uma proposta; e de ser aceita a torna de 

valores pelo particular; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Plenário 

e diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer da presente consulta, uma vez que se encontram satisfeitos os requisitos de 

admissibilidade previstos no art. 264, inciso VI, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno TCU; 

9.2. responder, nos termos do art. 1º, inciso XVII, da Lei 8.443/1992, ao consulente que: 
9.2.1 é permitida a utilização do chamamento público para permuta de imóveis da União 

como mecanismo de prospecção de mercado, para fim de identificar os imóveis elegíveis que atendam 

às necessidades da União, com atendimento aos princípios da impessoalidade, moralidade e 
publicidade, devendo, posteriormente, ser utilizadas várias fontes de pesquisa de preço para 

certificação de que aqueles preços atinentes aos imóveis produtos do chamamento estejam compatíveis 
com os de mercado, considerando, com efeito, as especificidades de cada um, a exemplo de permutas 
realizadas anteriormente por órgãos ou entidades, públicas, mídias e sítios eletrônicos especializados; 

9.2.2. caso o chamamento público realizado na forma preconizada no subitem anterior 
resulte em mais de uma proposta, a União pode promover, observada a proposta mais vantajosa aos 

seus interesses, a contratação direta, mediante dispensa de licitação, condicionada ao atendimento dos 
requisitos constantes do art. 24, inciso X, da Lei 8.666/1993, ou realizar o procedimento licitatório, nos 
termos do art. 17, inciso I, da Lei 8.666/1993 e do art. 30, § 2º, da Lei 9.636/1998, devendo-se 

observar a adequada motivação para a opção escolhida; 
9.2.3. é possível permuta de imóveis com torna de valores pelo particular, desde que a 

diferença apurada não ultrapasse a metade do valor do imóvel que será ofertado pela União. 
9.3. encaminhar ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e à Secretaria 

de Patrimônio da União (SPU/MP) cópia da presente deliberação; e 

9.4. arquivar o presente processo, nos termos do art. 169, inciso V, do Regimento Interno 
do TCU. 

 
10. Ata n° 20/2018 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 6/6/2018 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1273-20/18-P. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 58819466.
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13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 
Zymler, José Múcio Monteiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa, André Luís de Carvalho e Weder de 
Oliveira. 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

VITAL DO RÊGO 
Presidente Relator 

 

 
Fui presente: 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral 

 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 58819466.


